AO TABELIÃO DO 1º TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO 
DO MUNICÍPIO E COMARCA DE BRUSQUE/SC

REQUERIMENTO DE ATA NOTARIAL PARA FINS DE USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

1) PREÂMBULO
Pelo presente, na qualidade de procurador (advogado) da parte interessada (solicitante), venho perante este Tabelionato, nos termos do artigo 216-A, da Lei nº 6.015/1973, bem como da regulamentação do Conselho Nacional de Justiça (Provimento nº 149/2023), requerer a lavratura de ATA NOTARIAL PARA FINS DE USUCAPIÃO, pela via Extrajudicial, conforme os dados abaixo declarados:
ADVOGADO: NOME COMPLETO, nacionalidade, inscrito(a) na OAB/SC sob o nº xxxxxxxx, e no CPF nº xxxxx, estado civil, com escritório profissional estabelecido na Rua xxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxxx, neste Município e Comarca de Brusque/SC; 
SOLICITANTE(S): NOME COMPLETO, nacionalidade, profissão, nascido aos xx/xx/xxxx, inscrito no CPF nº xxxxx, estado civil, (se casado ou convivente, preencher os dados de qualificação do marido/esposa/companheiro/companheira e regime de bens), residente e domiciliado na Rua xxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxxx, neste Município e Comarca de Brusque/SC; 
OBJETO DA ATA NOTARIAL: Tem o intuito de atestar a exteriorização da posse que o(s) solicitante(s) exerce(m) e vêm exercendo sobre o imóvel usucapiendo, pelo que declaram formalmente, nos termos do Provimento nº 149/2023-CNJ, o seguinte:

2) IMÓVEL
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Que o imóvel usucapiendo é assim constituído: “Um imóvel urbano (ou rural), constituído pelo LOTE nº XXX da QUADRA nº XXX, situado na Rua xxxxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxx, nesta cidade de Brusque/SC, ............ (descrição do imóvel conforme consta na matrícula do registro em caso de bem individualizado, ou a descrição da área em caso de não individualizado, devendo constar as características do imóvel, tais como existência de edificação, de benfeitoria ou qualquer outra acessão no imóvel usucapiendo); o(s) solicitante(s) declaram que a propriedade do referido imóvel encontra-se transcrita junto ao Ofício de Registro de Imóveis deste Município e Comarca de Brusque/SC em nome de xxxxxxxxxxxxx (qualificação completa), conforme certidão de inteiro teor da MATRÍCULA nº xxxxxxxx, Livro nº 2-xxx; (ou informação de que o imóvel usucapiendo não encontra-se matriculado ou transcrito).

3) POSSE
FORMA DE AQUISIÇÃO DA POSSE: afirma(m) o(s) solicitante(s) que adquiram a posse do imóvel usucapiendo, por meio de (espécie do título - Compromisso ou recibo de compra e venda, cessão de direitos, contrato ou xxxxxxxxx), de forma mansa, pacífica, ininterrupta, sem qualquer oposição, constrangimento, impugnação, contestação, turbação ou moléstia, com "animus domini" exercido sobre o imóvel usucapiendo;
TEMPO E CARACTERISTICAS DA POSSE: o(s) solicitante(s) declaram, sob as penas da Lei, para fins de instrução da presente Ata Notarial, que exerce(m) a posse do imóvel acima descrito há mais de xxxxxxxxx (xxxxxx por extenso) anos, ou seja, desde xx/xx/xxxx, em face de sucessão possessória; 
(descrever a origem e as características da posse, e o nome de todos os possuidores anteriores cujo tempo de posse foi somado ao do solicitante para complementar o período aquisitivo, se for o caso);
MODALIDADE DE USUCAPIÃO PRETENDIDA: pretende-se o reconhecimento extrajudicial da USUCAPIÃO xxxxxxxx Ex.: Extraordinária, Ordinária ou xxx (descrever a modalidade de usucapião que se enquadre), nos termos do artigo xxxxxx do Código Civil ou xxxxxx (conforme o caso). 

	Obs.: verificar a base legal ou constitucional da Usucapião de acordo com o tipo de posse.
  Usucapião Extraordinária (Art. 1.238, Código Civil) - Prazo: 15 anos;
 Usucapião Extraordinária Moradia ou Produção (Art. 1.238, § único, Código Civil) - Prazo: 10 anos; 
 Usucapião Ordinária (Art. 1.242, Código Civil) - Prazo: 10 anos;
 Usucapião Ordinária Registro Cancelado (Art. 1.242, § único, Código Civil) - Prazo: 05 anos;
 Usucapião Especial Urbano (Art. 183 da CF, e Art. 1.240 do Código Civil) - Prazo: 05 anos; 
 Usucapião Ordinária Rural (Art. 191 da CF e Art. 1.239 do Código Civil) - Prazo: 05 anos;
 Usucapião Especial Rural (Art. 1º da Lei 6.969/81) - Prazo: 05 anos;
 Usucapião Familiar (Art. 1.240-A do Código Civil) - Prazo: 02 anos;
 Usucapião Indígena (Art. 33 da Lei 6.001/73) - Prazo: 10 anos; 
 Usucapião Coletiva (Art. 10 da Lei 10.257/01) - Prazo: 05 anos.



4) ÓBICE: MOTIVO PELO QUAL NÃO FOI POSSÍVEL À REGULAR ESCRITURAÇÃO
JUSTIFICATIVA: nos termos do artigo 1.133 do Código de Normas do Foro Extrajudicial do Estado de Santa Catarina, o presente procedimento de usucapião extrajudicial se justifica em razão da impossibilidade de regularização dominial do imóvel por meio da via escritural ordinária, tendo em vista (...) (justificativa fundamentada e comprovada).
NÚMERO DE IMÓVEIS ATINGIDOS: pela pretensão aquisitiva, o(s) solicitante(s) declara(m) que há apenas um imóvel atingido ou xxxxxxx imóveis atingidos, pertencente(s) à circunscrição imobiliária deste Município e Comarca de Brusque/SC; ou se estão situados em mais circunscrições (descrever), conforme comprovado pela certidão de localização e situação do imóvel expedida pela Prefeitura Municipal de Brusque/SC, sendo o imóvel cadastrado sob a inscrição imobiliária nº xxxxxxxxxxxxx, e cadastro municipal nº xxxxxxx.



5) VALOR DO IMÓVEL
o(s) solicitante(s) atribui(em) ao imóvel usucapiendo o valor de R$ xxxxxxx,00 (xxxx mil reais), conforme consta da (certidão emitida em xx/xx/xxxx pela Prefeitura Municipal de Brusque/SC; ou outros meios de avaliação, descrever conforme o caso) ou se for rural, certidão do ITR.

[bookmark: _Hlk225172252]6) DECLARAÇÕES
o(s) solicitante(s) declaram que inexistem contra si ações reais ou pessoais reipersecutórias que possam afetar a sua posse, bem como não há ônus relativos ao imóvel "usucapiendo"; declarou(ram) também: que nunca houve qualquer tipo de contestação ou impugnação por parte de quem quer que seja, sendo a sua posse mansa, pacífica, contínua, sem oposição e ininterrupta durante todo esse tempo de xxxxx (xx) anos; que o(s) solicitante(s) não é (são) proprietário(s) de nenhum outro imóvel (em alguns casos de usucapião a pessoa pode ter outros imóveis. Ver o caso concreto), seja ele rural ou urbano, e que possui o referido imóvel por tempo suficiente para ensejar a prescrição aquisitiva através da usucapião extrajudicial; 
DEMAIS DECLARAÇÕES: outras informações que se considere necessárias à instrução do procedimento, tais como depoimentos de testemunhas ou partes confrontantes (Art. 401, g, do Provimento nº 149/2023 - CNJ).

7) DOCUMENTOS APRESENTADOS
________________________________________________________________________
Com o objetivo de tornar a ata mais completa e apta a atender sua finalidade junto ao Registro de Imóveis, apresento junto ao requerimento os seguintes documentos:

1) Certidão de Inteiro Teor da Matrícula ou Transcrição nº. xxxxx (se houver), 
2) Planta e memorial descritivo assinados por profissional legalmente habilitado e com prova da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) ou do Registro de Responsabilidade Técnica (RTT).
3) Justo título ou quaisquer outros documentos que demonstrem a origem, a continuidade, a cadeia possessória e o tempo de posse (Exemplos: 1) comprovantes de pagamento da CELESC, SEMASA, IPTU e ITR. 2) Contratos Particulares. 3) Testemunhas); 4) Certidões negativas dos distribuidores da Justiça Estadual e da Justiça Federal do local da situação do imóvel usucapiendo expedidas nos últimos 30 dias, demonstrando a inexistência de ações que caracterizem oposição à posse do imóvel, em nome das seguintes pessoas: a) do requerente e respectivo cônjuge ou companheiro, se houver; b) do proprietário do imóvel usucapiendo e respectivo cônjuge ou companheiro, se houver; c) de todos os demais possuidores e respectivos cônjuges ou companheiros, se houver, em caso de sucessão de posse, que é somada a do requerente para completar o período aquisitivo da usucapião; 
5) Certidão Negativa de Débitos Federais – Receita Federal – em nome do(s) solicitante(s); 
6) Certidão Negativa de Débitos Estaduais – SEFAZ-SC – em nome do(s) solicitante(s); 
7) Certidão Negativa de Débitos Municipais – Prefeitura de Brusque/SC – em nome do(s) solicitante(s).


_________________________________________________
Advogado


OBS.: O presente requerimento consiste em modelo base de referência, elaborado para fins de orientação, devendo ser necessariamente adaptado, complementado e preenchido de acordo com as especificidades do caso concreto, incluindo as informações fáticas, documentais e jurídicas pertinentes à situação apresentada.
